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RESUMO

Portugal é um país com escassos recursos energéticos. endógenos e
com um elevada depend~ncia do exterior. No que diz respeito à
~rtação de Petróleo esta representa cerca de 7°' do consumo
total de energia primária.

Desde 1987, e com a finalidade de alterar a situação actual,
Política Energática Nacional desenvolveu, com sucesso,
financiamento de projectos de Cogeraçao.

a
o

A finalidade desta camunicaç40 ~ a de apresentar a situação
portuguesa sobre a penetração dos sistemas de cogeraç40, tendo em
consideração os seguintes aspectos:

*Avaliação da potAncia instalada e das caracterização dos projectos

*Po11tica Energética Portuguesa

*CAracter1sticas Técnico-Econ6micas

.Problemas Ambientais

*Perspectivas

Esta comunicaç40 permite salientar o interesse e as vantagens para
Portugal no que concerne à aplicação destas tecnologias, quer do
ponto de vista técnico-económico quer do ponto de vista do ~cte
ambiental.

(a) Director T~nico do CCE

(b) T4cnico Senior do CCE
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1 - J:BTRODUçXo

A cogeração entendida como a produç40 combinada de energia mecânica
(ou eláctrica) e calor dtil de processo, á um instrumento
importante para a melhoria da eficiAncia energática nos sectores
Industrial e dos Serviços.

A implantação de sistemas de cogeraçAo em Portugal tem vindo a
processar-se de uma forma lenta verificando-se, no entanto, um
maior interesse por parte dos agentes econ6micos no período entre
1975 e 1980. Atribuir este aparente desinteresse ao baixo nível de
preços da energia (nos mercados internacionais) praticados desde
1986 á simplificar excessivamente a questão; a falta de capacidade
tecnol6gica e de experi~ncia associada à cogeraçAo, a escassa ou
incorrecta informação disponível, a indefiniçAo legislativa,
verificada atá 1988, e os elevados custos financeiros associados ao
investimento inicial parecem ser, na pr~tica, as barreiras mais
significativas.

Se as barreiras citadas, nomeadamente os baixos custos da energia,
são por si sós (e na presente conjuntura) suficientes para impedir
um maior ritmo na penetração da cogeração, o mesmo não se poder~
concluir se a questão for vista, ~ m'dio prazo, considerando a
implementação de restrições As emissões de poluentes atmosf'ricos.
Aquelas restrições poderão contribuir para o desenvolvimento e
maior aplicação de tecnologias energ'ticas mais eficientes,
nomeadamente a Cogeração.

Por outro lado, a necessidade de garantir um abastecimento
energético eficiente e de limitar as consequ~ncias de um eventual
choque petrolífero não pode deixar de ser sublinhado em face de
acontecimentos como os do Golfo P6rsico em 1990-91. A Cogeração
permite produzir as mesmas quantidades de energia dtil (mecânica e
t6rmica) com menor consumo de combustível e pode viabilizar
combustíveis regionais (renováveis ou nao) contribuindo para
aumentar simultaneamente a efici~ncia e a autonomia energéticas do
País e para diminuir as emissões de poluentes.

A cogeração, ao produzir energia eléctrica, representa para a rede
um não-consumo que se vai reflectir numa nao-produção nas centrais
termoeléctricas, cujo preço de produção do kWh é mais elevado.
Simultaneamente a Cogeração contribui para a redução das perdas no
transporte de energia eléctrica uma vez que a produção se situa
junto do consumidor.

Neste contexto, a presente comunicação tem como objectivo a
apresentação de uma breve análise dos sistemas de CogeraçAo
implementados em Portugal, enquadrados nos objectivos da Política
Energática Portuguesa. Esta análise de enquadramento teve como
parâmetros a legislação existente que, de qualquer forma, tem
implicações com a promoção e apoio ao desenvolvimento, em Portugal,
dos sistemas de cogeração.

Nesta comunicação será também apresentada uma avaliaç&o do ~cte
ambiental associado a cada solução típica de cogeraç&o.



2 - A COGBRAÇ1o BK PORTUGAL (Situação aatual)

A situação energática portuguesa á caracterizada, basicamente, por
uma elevada depend~ncia do exterior (90% da energia primária
consumida á importada), por uma forte depend@ncia do petróleo (70'
do consumo total de energia primária) e por uma elevada intensidade
energática do sector produtivo (intensidade energática do PIB = 600
tep/MECU (85».

Nestas circunstancias torna-se particularmente interessante
promoçâo e o desenvolvimento de tecnologias energáticas eficientes
tendo a Cogeraçâo um papel muito importante a desempenhar.

a

A evolução da potAncia instalada em cogeração teve, em Portugal, um
maior crescimento nos ~ltimos 15 anos (figura 1), representando em
1992 cerca de 580 MW instalados (7.5t da DOtAncia total inatalada\
que são respons~veis pela produção de aproximadamente 1750 GWh/ano,
correspondendo esta produçAo a cerca de 7t do conaumo total da
eneraia eléctrica QD\ Portugal.

SIS'rDAS DE COGBRAç.10 EM Poa'l"UGAL
(Evolução da potincia Instalada)

Figura~Evoluç40 da potAncia instalada (Cogeraç4o)

o processo de penetraçAo da cogeraçAo em Portugal iniciou-se em
1923, fundamentalmente na industria textil, utilizando como
tecnologia sistemas com turbinas de condensaçAo. Com a evoluçAo
deste processo outras tecnologias começaram a ser aplicadas, em
função das características específicas de cada instalação
consumidora. Em 1992 a potAncia instalada em Portugal distribuía-se
pelas diferentes tecnologias conforme pode ser observado na figura
2.


